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Representação Parlamentar

Projeto de lei n.º 369/XVII/1.ª

Determina a responsabilidade solidária das seguradoras pelo dano 

emergente de acidente de trabalho de trabalhador doméstico nas 

situações de pluriemprego

Exposição de motivos

O regime das relações de trabalho emergentes do contrato de serviço doméstico vem da 

década de 1990 e encontra-se regulado no Decreto-lei n.º 235/92, de 24 de outubro.

Dispõe o artigo 26.º da mencionada disposição legal que, entre várias obrigações 

destinadas à entidade empregadora, deve a entidade empregadora transferir a 

responsabilidade pela reparação dos danos emergentes de acidente de trabalho para 

entidades legalmente autorizadas a fazer este seguro. 

O Livro Branco – Trabalho Doméstico Remunerado, realizado pelo STAD, como produto 

final do projeto Serviço Doméstico Digno , datado de abril de 2024,  “tem como finalidade 

proporcionar uma visão integrada das políticas e medidas existentes referentes ao setor 

do trabalho doméstico remunerado, de forma a dar resposta à diversidade e 

especificidades deste setor, procurando contribuir para um sistema jurídico português e 

políticas públicas adequados no domínio do trabalho doméstico remunerado, uma maior 

mobilização e organização de pessoas trabalhadoras domésticas, e o aumento da 

cobertura da proteção social destes(as) trabalhadores(as)”.

Uma das questões abordadas no mencionado Livro Branco diz respeito à verificação de 

acidentes de trabalho nas situações de pluriemprego.



Assembleia da República - Palácio de S. Bento - 1249-068 Lisboa - Telefone: 21 391 7592
Email: bloco.esquerda@be.parlamento.pt - http://parlamento.bloco.org

2

As situações de pluriemprego são frequentes no trabalho doméstico e a legislação em 

vigor não salvaguarda os casos em que a verificação de um acidente de trabalho numa 

determinada entidade empregadora pode ser impeditivo da prestação do trabalho nas 

demais entidades empregadoras que possam existir. 

Atualmente, a verificação de um acidente de trabalho determina que o seguro de 

acidentes de trabalho contratado por aquela entidade empregadora seja acionado, mas 

isso pode determinar a perda de rendimento perante a impossibilidade de realização do 

trabalho nas outras entidades empregadoras. 

Neste sentido, o Bloco de Esquerda, acolhendo a recomendação feita no Livro Branco, 

pretende com a presente iniciativa que a responsabilidade pela verificação de um 

acidente de trabalho seja extensível às restantes entidades com as quais foi um seguro 

obrigatório de acidentes de trabalho sobre aquele trabalhador. Ou seja, a 

responsabilidade deve ser solidária entre as várias seguradoras.

Assim, e nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, o Deputado do Bloco de 

Esquerda apresenta o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1º

Objeto

A presente lei estende a responsabilidade pelo direito à reparação de dano emergente de 

acidentes de trabalho, a que trabalhador doméstico e seus familiares têm direito, a todas 

as entidades com as quais tenha sido celebrado seguro obrigatório de acidentes de 

trabalho alterando, para o efeito, o Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de outubro, que 

estabelece o regime jurídico das relações de trabalho emergentes do contrato de serviço 

doméstico.
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Artigo 2º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de outubro

O artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 235/92, de 24 de outubro, na sua redação atual, passa a 

ter a seguinte redação:

«Artigo 26.º

Segurança e saúde no trabalho

1 – […]:

a) […];

b) […];

c) […];

d) […];

e) […];

2 - […]:

a) […];

b) […];

c) […].

3 - […].

4 – (Novo) Nas situações de pluriemprego, as entidades com as quais tenha sido 

celebrado seguro obrigatório de acidentes de trabalho são solidariamente 

responsáveis pelo direito à reparação do trabalhador e dos seus familiares, nos 

casos em que o acidente de trabalho impeça a prestação do trabalho nas demais 

entidades empregadoras.».
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Artigo 3.º

Regulamentação

No prazo de 90 dias, o Governo precede à regulamentação da presente lei, 

designadamente no âmbito do regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças 

profissionais, aprovado Lei n.º 98/2009, de 04 de setembro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Assembleia da República, 16 de janeiro de 2026.

O Deputado 

Fabian Figueiredo


